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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2022/M 
 

de 19 de dezembro  
 

Sumário: 
Regime jurídico dos percursos pedestres da Região Autónoma da Madeira. 

 
Texto: 
Regime jurídico dos percursos pedestres da Região Autónoma da Madeira 
Duas décadas volvidas desde a entrada em vigor do Decreto Legislativo Regional n.º 7-B/2000/M, de 20 de março, o qual 

define o quadro legal aplicável aos percursos pedonais recomendados, impõe-se adequar as conceções e a arquitetura das 
soluções então adotadas aos mais recentes princípios e normas a observar nesta matéria. 

No contexto nacional e internacional, a Região Autónoma da Madeira apresenta-se, indelevelmente, como destino turístico 
de excelência, indissociável dos valores naturais e culturais, cujo equilíbrio, traduzido nas suas paisagens, atravessadas pela 
impressionante rede de canais de irrigação - levadas - e pelas inúmeras veredas, que dão acesso a todos os locais da Ilha, 
conferem e transmitem um sentido e a noção de «único» e de «identidade de espaço», proporcionando autênticos caminhos de 
descoberta da natureza. 

Por outro lado, são alguns os caminhos reais, cuja designação foi atribuída às vias terrestres construídas antes da 
implantação da República que, na Madeira, funcionavam como alternativa e como complemento às ligações marítimas. São, 
também eles, espaços de descoberta e ricas no caráter identitário que espelha o esforço e a bravura de quem uniu uma ilha por 
uma rota terrestre ímpar. 

Nesta senda, o pedestrianismo, como atividade desportiva na natureza, tem ganho expressão, sendo reconhecida a sua 
importância económica, turística, social e ambiental, que impulsiona a coordenação efetiva e a dinâmica de esforços entre 
entidades públicas e privadas. 

E esta dinâmica, entre entidades públicas e privadas, pode e deve ser reforçada e aprofundada. A alteração que neste 
diploma se consubstancia tem, também, como intenção dar autonomia e possibilitar aos vários intervenientes a iniciativa em 
matéria de percursos pedestres. 

Pretende-se alavancar, inclusive, a capacidade municipal e intermunicipal para que, através da devida adequação e 
atualização de conceitos, se possa até valorizar o nosso território. Ou seja, não se deverá limitar ao Governo Regional a 
competência no que se refere à criação de novos percursos. 

Essa possibilidade é também atribuída às entidades gestoras de levadas e de espaços florestais e aos municípios, os quais 
ganham, agora, uma maior autonomia para propor percursos e se assumirem como promotores dos mesmos, criando, nos 
respetivos concelhos, novas alternativas reconhecidas, enquadradas e devidamente promovidas no contexto regional. 

Este maior envolvimento possibilitará não só um trabalho em parceria, como também uma maior diversificação da oferta, que se 
assume fundamental para a estratégia de desenvolvimento local de cada município e para a sua afirmação enquanto polo de destino 
turístico por via do pedestrianismo, em diferentes cotas, valorizando o seu património rural, natural ou edificado. 

Saliente-se que este decreto legislativo regional não se enquadra numa lógica de transferência de competências para os 
órgãos de poder local, nem retira competências nesta matéria ao Governo Regional. Trata-se de abrir a possibilidade a que 
outros intervenientes, sejam públicos ou privados, tenham condições de se apresentar enquanto promotores e dinamizadores 
de percursos pedestres recomendados, numa lógica estratégica de desenvolvimento e dinâmica dos seus territórios e de 
rentabilização do seu ativo patrimonial. 

Com a alteração deste regime jurídico pretende-se explorar novos percursos e atrair mais residentes e turistas aos 
concelhos, o que se traduzirá em impactos na economia e na sustentabilidade natural, com maiores repercussões ao nível das 
diferentes localidades. Isto porque, por outro lado, se irá potenciar a redistribuição da afluência de visitantes pelas diferentes 
rotas, aliviando a sobrecarga que se verifica já em alguns locais e potenciando o conhecimento de outros percursos. 

Trata-se, assim, de um diploma que procura responder de forma cabal ao aumento da procura pelos percursos pedestres, 
compatibilizando essa procura com a salvaguarda do património ambiental, o que se fará com o envolvimento, conhecimento 
e atenção de diversas entidades. 

Não se pode ignorar que as características naturais da nossa Região, de onde sobressai a idiossincrasia geológica, 
hidrológica, climática e florestal, obrigam, cada vez mais, a um equilíbrio que permita conciliar as atividades desportivas na 
natureza com a necessária política de proteção e de sustentabilidade natural, urgente e premente nos tempos atuais. 

É por isso que o usufruto da natureza e as atividades que daí podem advir, tendo como enfoque o pedestrianismo, têm de 
ser regulamentadas no sentido de proporcionar as melhores experiências lúdicas num quadro de racionalização, conservação, 
proteção e sustentabilidade dos espaços naturais que são, no fundo, património de todos. 

E essa tarefa de regulamentação tem de ser, como as da conservação, proteção e sustentabilidade, uma missão global. 
É neste enquadramento e por forma a fomentar o desenvolvimento de atividades humanas compatíveis com a salvaguarda 

dos interesses ambientais, contando com o envolvimento de um maior número de entidades, que se desenhou o regime 
jurídico dos percursos pedestres da Região Autónoma da Madeira. 

Foi promovida a audição da Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira, da Associação Comercial e 
Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e do Instituto de Florestas e Conservação da Natureza, IP- 
-RAM. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, 
do n.º 1 do artigo 228.º e do n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 
37.º, das alíneas t) e pp) do artigo 40.º e do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 
 
1 -  O presente diploma estabelece o regime jurídico dos percursos pedestres da Região Autónoma da Madeira. 
 
2 -  Para efeitos de aplicação do presente diploma, entende-se por percursos pedestres todos aqueles trilhos, veredas, 

levadas e caminhos reais da Região Autónoma da Madeira, que tenham sido classificados nos termos do disposto nos 
artigos seguintes. 

 
3 -  Para efeitos do presente diploma considera-se: 

a)  Trilho ou vereda: caminho, inserido em meio florestal, natural ou rural, de forma circular ou linear, onde se pode 
desenvolver a atividade de pedestrianismo; 

b)  Levada: estreito canal ou aqueduto, construído ao longo de extensos quilómetros, com frequentes traçados sobre 
rochedos escarpados, para a condução da água desde as suas diferentes origens para os seus usos intermédios ou 
finais, e frequentemente ladeado por um trilho onde se pode desenvolver a atividade de pedestrianismo; 

c)  Caminho Real: via terrestre construída antes da implantação da República Portuguesa, em contexto urbano, rural 
e florestal, agregadora do património histórico, etnográfico, cultural, arquitetónico e natural da Região 
Autónoma da Madeira; 

d)  Pedestrianismo: atividade desportiva, turística ou ambiental na natureza, que consiste em percorrer distâncias a 
pé por caminhos ou trilhos previamente sinalizados com marcas e códigos internacionalmente conhecidos; 

e)  Promotor: a entidade que propõe a classificação de percursos pedestres e é responsável pela respetiva 
manutenção, recuperação e beneficiação. 

 
Artigo 2.º 

Classificação 
 
1 -  Os percursos pedestres na Região Autónoma da Madeira são classificados como Pequenas Rotas (PR) e Grandes 

Rotas (GR) e identificados pela atribuição de um número sequencial. 
 
2 -  Consideram-se Pequenas Rotas (PR) os percursos pedestres com extensão inferior ou igual a 30 km e Grandes Rotas 

(GR) aqueles que possuam uma extensão superior, que podem ser constituídas pelo conjunto de várias pequenas rotas. 
 
3 -  A classificação dos percursos pedestres depende da verificação dos requisitos, a definir por portaria do membro do 

Governo Regional responsável pelas áreas das florestas e da conservação da natureza. 
 

Artigo 3.º 
Procedimento de classificação 

 
1 -  Têm legitimidade para iniciar o procedimento de classificação dos percursos pedestres a entidade com atribuições nas 

áreas das florestas e da conservação da natureza, o Governo Regional, as autarquias locais e as entidades gestoras de 
levadas e de espaços florestais. 

 
2 -  O pedido de classificação deve ser formulado, por escrito, à entidade com atribuições nas áreas das florestas e da 

conservação da natureza e instruído nos termos a definir por portaria do membro do Governo Regional responsável 
pela referida área. 

 
3 -  A entidade referida no número anterior emite parecer técnico sobre o pedido de classificação e comunica-o à 

comissão técnica para se pronunciar. 
 
4 -  A comissão técnica submete uma proposta de decisão sobre o pedido de classificação ao membro do Governo 

Regional responsável pela área das florestas e da conservação da natureza. 
 
5 -  A lista de percursos pedestres classificados é aprovada mediante despacho do membro do Governo Regional 

responsável pela área das florestas e da conservação da natureza. 
 
6 -  Após a classificação dos percursos pedestres, as entidades a que se refere o n.º 1 revestem a qualidade de promotores. 
 

Artigo 4.º 
Sinalização 

 
1 -  A sinalização dos percursos pedestres processa-se através de painéis informativos e de sinalética auxiliar de 

informação e de orientação. 
 
2 -  Os painéis informativos devem ser colocados nos extremos de cada percurso pedestre e, se assim se justificar, ao 

longo do mesmo, e servem para fornecer um conjunto de informação útil sobre a identificação e características dos 
percursos pedestres e seus respetivos promotores. 
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3 -  Para facilitar a progressão e a orientação dos utilizadores estará presente, sempre que se justifique, ao longo dos 
percursos pedestres uma sinalética auxiliar de informação e de orientação, indicando: 
a)  A direção do percurso pedestre; 
b)  A distância estimada até aos extremos do percurso pedestre; 
c)  A proximidade e identificação de serviços e locais de interesse relevante; 
d)  O encerramento temporário do percurso. 

 
4 -  Ao longo dos percursos pedestres devem ser colocados marcos com a indicação da distância, desde o início dos 

percursos em referência, que permitam reconhecer com maior exatidão a localização do ponto quilométrico (P.K.). 
 
5 -  Os modelos de sinalização dos percursos pedestres são aprovados por portaria do membro do Governo Regional 

competente em matérias das florestas e da conservação da natureza. 
 
6 -  A sinalização dos percursos pedestres compete aos respetivos promotores. 
 

Artigo 5.º 
Conteúdo e divulgação 

 
1 -  A informação oficial relativa aos percursos pedestres é difundida em suporte digital e em papel, através de canais de 

comunicação da entidade com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza e dos departamentos 
do Governo Regional competentes em matérias de florestas e de conservação da natureza, de turismo e de cultura. 

 
2 -  A informação a que se refere o número anterior também deverá ser difundida pelos canais de comunicação das 

entidades promotoras, em conformidade com a informação oficial da entidade com atribuições nas áreas das florestas 
e da conservação da natureza. 

 
3 -  Em todas as informações sobre os percursos pedestres deverá constar a identificação do respetivo promotor. 
 

Artigo 6.º 
Normas de conduta e de segurança 

 
A utilização dos percursos pedestres rege-se pelas normas de conduta e de segurança, a aprovar por portaria do membro do 

Governo Regional responsável pelas áreas das florestas e da conservação da natureza, sem prejuízo do cumprimento da 
informação oficial prestada nos termos do artigo anterior. 

 
Artigo 7.º 

Manutenção, recuperação e beneficiação 
 
1 -  A manutenção, recuperação e beneficiação dos percursos pedestres ficam a cargo dos respetivos promotores. 
 
2 -  Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o número anterior, os promotores podem celebrar contratos ou 

protocolos com outras entidades para a manutenção, recuperação e beneficiação dos percursos pedestres. 
 
3 -  As intervenções ou obras nos percursos pedestres dependem de parecer prévio da entidade com atribuições nas áreas 

das florestas e da conservação da natureza. 
 
4 -  Todas as intervenções necessárias nos percursos para a realização de provas ou eventos são da responsabilidade da 

organização dos mesmos. 
 
5 -  Os promotores de provas ou eventos, organizados em percursos pedestres, são responsáveis pela reposição do estado 

inicial e devida limpeza após a sua utilização. 
 

Artigo 8.º 
Encerramento dos percursos pedestres 

 
1 -  Os promotores que, por razões de segurança ou outras, decidam encerrar temporariamente os percursos pedestres 

devem: 
a)  Comunicar de imediato, por escrito e de forma esclarecedora, à entidade com atribuições nas áreas das florestas e 

da conservação da natureza a intenção do encerramento; 
b)  Proceder à colocação da informação alusiva ao encerramento nos extremos do respetivo percurso, após a 

autorização da entidade com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza. 
 
2 -  O encerramento temporário, sempre que seja urgente, não depende de comunicação prévia à entidade com atribuições 

nas áreas das florestas e da conservação da natureza, sem prejuízo de informação posterior nos termos do n.º 1. 
 
3 -  O encerramento definitivo de um percurso pedestre fica sujeito a parecer da comissão técnica. 
 
4 -  O encerramento temporário ou definitivo é divulgado nos termos do previsto no artigo 5.º. 
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5 -  A realização de provas ou eventos nos percursos pedestres pode determinar restrições temporárias de utilização dos 

mesmos. 
 

Artigo 9.º 
Comissão técnica 

 
1 -  A comissão técnica é o órgão de consulta e apoio na classificação, promoção e regulamentação dos percursos 

pedestres. 
 
2 -  A comissão técnica é composta por: 

a)  Três representantes da entidade com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza, um dos 
quais o seu dirigente máximo, que presidirá; 

b)  Um representante do departamento do Governo Regional com competência em matéria de turismo; 
c)  Um representante da Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira; 
d)  Um representante da Delegação da Madeira da Associação Nacional de Freguesias. 

 
3 -  Podem integrar a comissão técnica representantes de outras entidades e ou organizações regionais dos setores da 

floresta e da conservação da natureza e do turismo, até a um máximo de dois elementos. 
 
4 -  Por decisão da comissão técnica, podem participar nas reuniões, sem direito a voto, representantes de entidades 

públicas ou privadas, consideradas relevantes para a ordem de trabalhos da respetiva reunião. 
 
5 -  A colaboração prestada pelos membros da comissão técnica não é remunerada. 
 

Artigo 10.º 
Competências da comissão técnica 

 
Compete à comissão técnica: 
a)  Propor a classificação dos percursos pedestres, assim como a sua alteração ou extinção; 
b)  Emitir parecer sobre os pedidos de classificação dos percursos pedestres que lhe sejam submetidos, assim como sobre 

a sua alteração ou extinção; 
c)  Emitir parecer e validar a informação para promoção dos percursos pedestres, independentemente do suporte 

utilizado e do promotor; 
d)  Propor regulamentação relativa à utilização dos percursos pedestres; 
e)  Elaborar o seu regulamento interno. 
 

Artigo 11.º 
Responsabilidade 

 
Os utilizadores dos percursos pedestres são pessoal e exclusivamente responsáveis pelos eventuais danos, materiais ou 

humanos, que ocorram durante a sua utilização. 
 

Artigo 12.º 
Donativos 

 
1 -  Nas estruturas de apoio aos utilizadores dos percursos pedestres, sob gestão da entidade com atribuições nas áreas das 

florestas e da conservação da natureza ou de outras entidades promotoras, podem ser entregues donativos em 
dinheiro, sem prejuízo do legalmente estabelecido na Lei Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, no Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 215/89, de 1 de julho, na sua atual redação, e no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2016/M, de 13 de maio, na 
sua atual redação. 

 
2 -  Os donativos em dinheiro de valor superior a (euro) 200 euros devem ser efetuados através de meio de pagamento 

que permita a identificação do mecenas, designadamente transferência bancária, cheque nominativo ou débito direto. 
 

Artigo 13.º 
Contraordenação 

 
1 -  Constitui contraordenação punível com coima, cujo montante mínimo é de (euro) 250 ou (euro) 500 e máximo de 

(euro) 2500 ou (euro) 10 000, consoante seja aplicada a pessoa singular ou coletiva, o seguinte: 
a)  Os atos ou atividades que contribuam para a degradação ou destruição das infraestruturas que constituem os 

percursos pedestres e da sinalização a que se refere o artigo 4.º; 
b)  O acesso a percursos pedestres encerrados temporária ou definitivamente; 
c)  A circulação de veículos de qualquer natureza nos percursos pedestres, exceto no exercício de atividades de 

manutenção, recuperação e beneficiação ou em missões de urgência e socorro; 
d)  O abandono ou deposição inadequada de resíduos de qualquer espécie nos percursos pedestres; 
e)  A divulgação ao público de percursos pedestres com alusão expressa a classificação oficial inexistente ou 

sugerindo, de algum modo, tal classificação; 
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f)  A não realização, no todo ou em parte, da manutenção e limpeza dos percursos pedestres, após a realização de 
provas ou eventos organizados nos mesmos. 

 
2 -  As contraordenações previstas no número anterior podem ainda determinar, quando a gravidade da infração o 

justifique, a aplicação das seguintes sanções acessórias: 
a)  Apreensão e perda a favor da entidade instrutora dos objetos utilizados na prática da infração; 
b)  Imposição de medidas que se mostrem adequadas à reparação da situação anterior à infração e à minimização 

dos efeitos decorrentes da mesma. 
 

Artigo 14.º 
Reposição da situação anterior à infração 

 
1 -  A entidade competente pela aplicação das coimas e sanções acessórias pode ordenar a reposição da situação anterior à 

infração, fixando concretamente os trabalhos ou ações a realizar e o respetivo prazo para execução, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. 

 
2 -  A ordem de reposição é antecedida de audição prévia do infrator, que dispõe de 15 dias a contar da data da sua 

notificação para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma. 
 
3 -  Decorrido o prazo referido no n.º 1 sem que a ordem de reposição se mostre cumprida, a entidade instrutora manda 

proceder aos trabalhos e ações necessários à reposição da situação anterior, por conta do infrator. 
 
4 -  As despesas realizadas por força do estabelecido no número anterior, quando não forem pagas voluntariamente pelo 

infrator no prazo de 20 dias a contar da sua notificação, são cobradas por via do processo de execução fiscal, servindo 
de título executivo a certidão comprovativa das quantias despendidas. 

 
Artigo 15.º 

Fiscalização 
 
1 -  Para efeitos do presente diploma e legislação complementar, as funções de fiscalização estão cometidas à entidade 

com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza. 
 
2 -  Incumbe à entidade com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza comunicar aos promotores 

sempre que verifique que não estão reunidos os requisitos que justificaram a classificação dos percursos pedestres. 
 

Artigo 16.º 
Processos de contraordenações e aplicação de sanções 

 
1 -  O processamento das contraordenações e a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no presente diploma 

competem à entidade com atribuições nas áreas das florestas e da conservação da natureza. 
 
2 -  O produto das coimas previstas no presente diploma reverte para a entidade instrutora, salvo quando os promotores do 

percurso pedestre onde ocorreu a infração integrem a administração regional local e sejam responsáveis pela respetiva 
manutenção, nos termos do disposto no artigo 7.º, situação em que se destina 50 % do produto das coimas para a 
entidade instrutora e 50 % para o promotor. 

 
Artigo 17.º 

Norma revogatória 
 
1 -  Sem prejuízo do número seguinte, são revogados o Decreto Legislativo Regional n.º 7-B/2000/M, de 20 de março, e 

os Despachos conjuntos n.ºs 53/2018, de 6 novembro, e 74/2019, de 26 de agosto. 
 
2 -  Até à publicação da regulamentação prevista no presente diploma, mantêm-se em vigor os Despachos conjuntos  

n.ºs 53/2018, de 6 novembro, e 74/2019, de 26 de agosto. 
 

Artigo 18.º 
Regulamentação 

 
O membro do Governo Regional responsável pelas áreas das florestas e da conservação da natureza procede à 

regulamentação do presente diploma. 
 

Artigo 19.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 10 de novembro de 2022. 
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O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 14 de dezembro de 2022. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 

 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2022/M 
 

de 19 de dezembro  
 

Sumário: 
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, que aprova o regime jurídico do exercício da 
atividade profissional da pesca comercial marítima e da autorização, registo e licenciamento dos navios ou embarcações utilizadas na 
referida atividade. 
 
Texto: 
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, que aprova o regime jurídico do 

exercício da atividade profissional da pesca comercial marítima e da autorização, registo e licenciamento dos navios ou 
embarcações utilizadas na referida atividade 

O Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, que aprova o regime jurídico do exercício da atividade profissional da 
pesca comercial marítima e que estabelece o regime da autorização, registo e licenciamento dos navios ou embarcações 
utilizadas na referida atividade, veio introduzir alterações significativas no anterior regime, em particular pela introdução do 
Balcão Eletrónico do Mar (BMar) na desmaterialização de procedimentos e comunicações com a Administração Pública. 

Ainda que a matéria vertida no diploma legal referido no parágrafo precedente seja de aplicação direta nas Regiões 
Autónomas, importa salvaguardar as especificidades regionais, adaptando-o à realidade do arquipélago da Madeira. 

Assim, tendo em consideração a exígua plataforma continental, associada à Zona Económica Exclusiva da Madeira, e a 
consequente fraca diversidade de espécies, torna-se necessário adotar as medidas de conservação dos recursos biológicos 
marinhos mais adequadas à Região Autónoma da Madeira (RAM). 

No âmbito da legislação comunitária em vigor, importa salvaguardar a proteção dos interesses socioeconómicos regionais, 
característicos de uma região ultraperiférica, resultantes da exploração sustentável dos recursos haliêuticos existentes nas áreas 
de atividade da pesca comercial identificadas no presente diploma. 

Atendendo ao princípio da subsidiariedade, é intuito do presente diploma aproximar os órgãos de administração regional 
com competência no sector das pescas, dos pescadores e armadores, de forma a responder com eficiência e eficácia às 
necessidades relacionadas com a gestão da frota e do seu licenciamento. 

Considerando, por último, a necessidade de atualização dos registos de atividade dos navios ou embarcações que se 
encontrem à data da publicação do presente diploma registados na frota da RAM, é disponibilizado, excecionalmente, um 
prazo de seis meses, para os interessados comunicarem a intenção de reativar ou cancelar a atividade. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Constituição da República Portuguesa, e na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 37.º, na alínea f) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma adapta à Região Autónoma da Madeira (RAM) o Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, que 

aprova o regime jurídico do exercício da atividade profissional da pesca comercial marítima e da autorização, registo e 
licenciamento dos navios ou embarcações utilizadas na referida atividade. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito subjetivo 
 
Sem prejuízo do estipulado nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, o presente decreto 

legislativo regional aplica-se a pessoas singulares ou coletivas que exerçam a atividade profissional da pesca: 
a)  No mar territorial; 
b)  Na subárea 2 da Zona Económica Exclusiva Nacional (ZEE Madeira). 
 

Artigo 3.º 
Competências 

 
1 -  As competências atribuídas no Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, aos órgãos e serviços nacionais, 

consideram-se cometidas, no âmbito da RAM, aos correspondentes órgãos e serviços regionais. 
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2 -  No que respeita às competências atribuídas à Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
(DGRM), apenas as estabelecidas nos seguintes artigos do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, são 
cometidas, na RAM, ao serviço competente pela área das pescas, por constituírem atribuições orgânicas próprias 
deste departamento: 
a)  N.ºs 1 e 2 do artigo 36.º (Procedimento de autorização prévia); 
b)  N.ºs 7, 8 e 9 do artigo 39.º (Licença e autorização de pesca); 
c)  N.ºs 2, 3 e 4 do artigo 41.º (Validade da licença de pesca); 
d)  N.º 2 do artigo 42.º (Pedido inicial único); 
e)  N.º 4 do artigo 44.º (Documento Único de Pesca); 
f)  Artigo 46.º (Comunicação prévia). 

 
CAPÍTULO II 

Medidas de conservação e exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos 
 

Artigo 4.º 
Medidas de conservação e gestão sustentável dos recursos biológicos marinhos 

 
1 -  As medidas de conservação e gestão dos recursos biológicos marinhos do âmbito regional são definidas, de acordo 

com a informação científica disponível sobre as espécies e as unidades populacionais, tendo em consideração os 
aspetos de natureza biológica e ambiental, bem como os fatores sociais e económicos ligados à sua exploração. 

 
2 -  As medidas referidas no número anterior são aprovadas por portaria do membro do Governo Regional responsável 

pela área das pescas, sob proposta dos serviços competentes pela respetiva área. 
 

Artigo 5.º 
Repartição das possibilidades de pesca e definição de limites de captura 

 
1 -  Sempre que a atividade nos navios ou embarcações de pesca esteja sujeita a limites de captura ou a um número 

limitado de licenças disponíveis, o membro do Governo Regional responsável pela área das pescas pode, por portaria, 
sob proposta do serviço competente pela respetiva área, repartir pelo conjunto dos navios ou embarcações com portos 
de referência na RAM: 
a)  Os totais admissíveis de capturas e as possibilidades de pesca atribuídas à RAM; 
b)  Os máximos de captura de unidades populacionais de certas espécies e respetiva repartição por segmentos de 

frota ou por licença de pesca dentro de um mesmo segmento. 
 
2 -  Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, na RAM as 

possibilidades de pesca atribuídas são, ainda, transferíveis na mesma ou entre diferentes sociedades titulares de 
licenças e autorizações de pesca, salvo quando resulte de legislação própria ou orientações das Organizações 
Regionais de Gestão de Pescas (ORGP). 

 
3 -  Quando as possibilidades de pesca não forem transferidas nos termos do número anterior, o serviço competente pela 

área das pescas na RAM redistribui, anualmente, as possibilidades de pesca pelos restantes titulares das licenças e 
autorizações de pesca. 

 
Artigo 6.º 

Tamanhos mínimos de referência de conservação 
 
Podem ser fixados, por portaria do membro do Governo Regional responsável pela área das pescas, sob proposta do 

serviço competente pela respetiva área, tamanhos mínimos mais restritivos para as espécies com tamanho mínimo fixado em 
legislação da União Europeia (UE) e para espécies relativamente às quais não estejam fixados tamanhos mínimos pela 
legislação da UE. 

 
Artigo 7.º 

Proibições e restrições ao exercício da pesca 
 
1 -  O membro do Governo Regional responsável pela área das pescas pode estabelecer, por portaria, sob proposta do 

serviço competente pela respetiva área, proibições e restrições ao exercício da pesca e prever critérios e condições 
para a sua aplicação, com vista a adequar a pesca ao estado e condição dos recursos disponíveis e à sua 
sustentabilidade, assegurando a sua conservação e gestão. 

 
2 -  As proibições e restrições previstas no número anterior devem ter em consideração as informações científicas 

disponíveis sobre o estado e a evolução dos recursos biológicos e ponderar as implicações económicas e sociais no 
sector da pesca, podendo incluir o estabelecimento de áreas ou períodos de interdição ou restrição da pesca para 
gestão dos recursos ou proteção de habitats protegidos ou ecossistemas marinhos vulneráveis e a interdição da captura 
de espécies em risco ou protegidas. 
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3 -  A atividade de exploração de recursos biológicos marinhos pode ainda ser restringida, a título temporário, por 

despacho do membro do Governo Regional responsável pela área das pescas ou por despacho conjunto com outras 
áreas governativas, sob proposta dos serviços competentes pelas respetivas áreas, consoante os fundamentos 
determinantes da restrição, designadamente pelos seguintes fatores: 
a)  Questões relativas à saúde pública; 
b)  Medidas de segurança da navegação; 
c)  Outros motivos de interesse público. 
 

CAPÍTULO III 
Do exercício da atividade e das artes de pesca 

 
SECÇÃO I 

Registo 
 

Artigo 8.º 
Registo de propriedade dos navios e embarcações de pesca 

 
1 -  O registo do navio ou embarcação de pesca pode ser cancelado por iniciativa da administração, em situações 

devidamente fundamentadas, designadamente: 
a)  Por comprovada inatividade ou falta de notícias do navio ou embarcação, há mais de 5 anos; 
b)  Por inscrição em listas de navios que exerceram atividades e operações de pesca ilegal, não declarada e não 

regulamentada. 
 
2 -  Notificados os proprietários dos navios ou embarcações pelo serviço competente pela área das pescas na RAM da 

intenção de cancelamento, por iniciativa da administração conforme previsto na alínea a) do número anterior, 
dispõem de um ano, a contar da dita notificação, para comunicar fundamentadamente, por escrito, a intenção de 
reativar ou cancelar a atividade. 

 
SECÇÃO II 

Licenciamento 
 

Artigo 9.º 
Licença e autorização de pesca 

 
O exercício profissional da atividade da pesca no mar territorial e na ZEE Madeira está sujeito a licenciamento por parte 

do serviço competente pela área das pescas na RAM, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto-Lei 
n.º 73/2020, de 23 de setembro, e de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 1380/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro, na sua redação atual. 

 
Artigo 10.º 

Atividades complementares 
 
Compete ao membro do Governo Regional responsável pela área das pescas, sob proposta do serviço competente pela 

respetiva área, autorizar os navios ou embarcações de pesca a exercer, complementarmente, outra atividade, mediante 
publicação de portaria, que estabelece os requisitos e condicionalismos para o exercício dessa atividade. 

 
Artigo 11.º 

Critérios para atribuição e renovação da licença de pesca 
 
Os critérios referidos nos n.ºs 1 a 5 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, bem como os respetivos 

requisitos, são fixados por despacho do membro do Governo Regional responsável pela área das pescas, sob proposta do 
serviço competente pela referida área. 

 
SECÇÃO III 

Artes de pesca 
 

Artigo 12.º 
Métodos e artes de pesca 

 
1 -  Nas águas da ZEE Madeira, a pesca só pode ser exercida por meio dos seguintes métodos: 

a)  Apanha, incluindo animais e plantas, entendendo-se como tal qualquer método de pesca que se caracterize por 
ser uma atividade individual em que, de um modo geral, não são utilizados utensílios especialmente fabricados 
para esse fim, mas apenas as mãos ou os pés, sem provocar ferimentos graves nas capturas; 

b)  Pesca à linha, entendendo-se como tal qualquer método de pesca que se caracterize pela existência de linhas e, 
em regra, de um ou mais anzóis; 

c)  Pesca por armadilha, entendendo-se como tal qualquer método de pesca passivo pelo qual a presa é atraída ou 
encaminhada para dispositivo que lhe dificulta ou impossibilita a fuga, sem que para tal tenha abandonado o seu 
elemento natural; 
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d)  Pesca por arte de cerco, entendendo-se como tal qualquer método de pesca que utilize parede de rede sempre 
longa e alta, que é largada de modo a cercar completamente as presas e a reduzir a capacidade de fuga; 

e)  Pesca por arte de levantar (peneiro), entendendo-se como tal qualquer método de pesca que utilize o peneiro, 
sendo este constituído por um arco de ferro amarrado pelas malhas extremas da sua circunferência, com uma 
malha de forma redonda e afunilada. 

 
2 -  Sem prejuízo do disposto no número anterior, e sempre que tal se justifique, o membro do Governo Regional 

responsável pela área das pescas pode estabelecer e regular, por portaria, sob proposta do serviço competente pela 
respetiva área, outros métodos de pesca. 

 
3 -  As disposições reguladoras das características das artes e condições do exercício da pesca por qualquer dos métodos 

referidos no n.º 1, bem como a apanha para repovoamento de estabelecimentos de aquicultura, são aprovadas, sob 
proposta dos serviços competentes pelas respetivas áreas, por portaria do membro do Governo Regional responsável 
pelas mesmas. 

 
Artigo 13.º 

Marcação e identificação das artes de pesca 
 
1 -  As regras específicas de marcação e identificação das artes aplicáveis ao exercício da pesca no mar territorial, não 

abrangidas pelo Regulamento de Execução (UE) n.º 404/2011, da Comissão, de 8 de abril de 2011, na sua redação 
atual, podem ser fixadas, sob proposta do serviço competente pela respetiva área, por portaria do membro do Governo 
Regional responsável pela área das pescas. 

 
2 -  São considerados arrojos de mar as artes e os apetrechos de pesca encontrados em abandono relativamente aos quais 

não se apurou o proprietário, sendo aqueles declarados perdidos a favor da RAM e destruídos ou entregues ao serviço 
regional competente pela área das pescas, ou a instituições científicas responsáveis pela avaliação de recursos 
marinhos na RAM, caso manifestem interesse. 

 
CAPÍTULO IV 

Áreas de atividade 
 

Artigo 14.º 
Áreas de atividade das embarcações de pesca local 

 
São áreas de operação das embarcações de pesca local com portos de referência na RAM, na ZEE Madeira, as definidas no 

n.º 1 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro. 
 

Artigo 15.º 
Áreas de atividade das embarcações de pesca costeira 

 
1 -  São áreas de operação das embarcações de pesca costeira com portos de referência na RAM: 

a)  A ZEE Madeira; 
b)  A subárea 3 da Zona Económica Exclusiva Nacional (ZEE Açores); 
c)  A área entre a ZEE Madeira e a ZEE Açores; 
d)  Os bancos Gorringe (Gettysburg), Josephine, Ampére, Coral e Dácia. 

 
2 -  O membro do Governo Regional responsável pela área das pescas pode fixar por portaria, sob proposta do serviço 

competente pela respetiva área, respetivamente para as embarcações de pesca costeiras com portos de referência na 
RAM, áreas de operação mais restritas do que as legalmente definidas, atendendo aos requisitos de segurança 
aplicáveis e à formação e certificação da tripulação, nomeadamente em matéria de segurança e saúde no trabalho, 
desde que ouvida para o efeito a Autoridade Marítima Nacional (AMN). 

 
3 -  Em situações excecionais, pode o membro do Governo Regional responsável pela área das pescas, sob proposta do 

serviço competente pela respetiva área, autorizar embarcações de pesca costeira a exercer a sua atividade fora das 
áreas de atividade definidas no n.º 1 do presente artigo, desde que satisfaçam determinados requisitos técnicos e de 
segurança. 

 
4 -  Fora das áreas e das autorizações referidas nos números anteriores, as embarcações de pesca costeira na RAM só 

podem operar a partir de bases, flutuantes ou em terra, de navios-mãe ou em frotas combinadas. 
 

CAPÍTULO V 
Disposições complementares, transitórias e finais 

 
Artigo 16.º 

Balcão Eletrónico do Mar 
 
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro, e para efeitos de 

atendimento presencial e de proximidade, é instalado um terminal de acesso ao Balcão Eletrónico do Mar (BMar), no serviço 
competente pela área das pescas na RAM. 
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Artigo 17.º 

Taxas 
 
1 -  A taxa devida pelo licenciamento é anual, sendo fixada por despacho dos membros do Governo Regional 

responsáveis pelas áreas das finanças e das pescas. 
 
2 -  A taxa devida pela substituição da licença é fixada por despacho dos membros do Governo Regional responsáveis 

pelas áreas das finanças e das pescas. 
 
3 -  As taxas previstas nos termos dos números anteriores constituem receita própria da Região. 
 

Artigo 18.º 
Regime subsidiário 

 
As questões que não estejam especialmente previstas no presente diploma regem-se, subsidiariamente, pelo regime 

previsto no Decreto-Lei n.º 73/2020, de 23 de setembro. 
 

Artigo 19.º 
Disposições transitórias 

 
1 -  Todos os navios ou embarcações que à data da publicação do presente diploma se encontrem na situação referida na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, dispõem, excecionalmente, de um prazo de seis meses, a contar da referida data, para 
comunicar, por escrito e de forma fundamentada, aos serviços competentes pela área das pescas na RAM a intenção 
de reativar ou cancelar a atividade. 

 
2 -  Para efeitos do previsto no número anterior, a notificação dos interessados é feita mediante fixação de edital nos 

locais de estilo. 
 
3 -  Caso os interessados não se pronunciem no prazo definido no n.º 1 do presente artigo, considera-se cancelado o 

registo da embarcação a título definitivo. 
 

Artigo 20.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 10 de novembro de 2022. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
Assinado em 15 de dezembro de 2022. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,65 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


